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GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0009950-26.2011.815.0011
ORIGEM: Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Banco Credicard S/A. (Adv. Wilson Sales Belchior OAB/PB 17.314-A)
APELADO: Leislyene de Sousa Matias (Adv. Patrícia Araújo Nunes OAB/PB 11.523)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIREITO 
DO  CONSUMIDOR.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  NÃO 
CONTRATAÇÃO  PELA  AUTORA.   COBRANÇA  INDEVIDA. 
ERRO  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  PELO  PROMOVIDO. 
MÁ-FÉ  EVIDENCIADA.  DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO. 
CONDENAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO. JUROS 
DE  MORA.  FIXAÇÃO  DEVIDA.  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO TJPB. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A cobrança de dívida inexistente, provoca naturalmente agravos à 
honra  do  atingido  e  prejuízos  à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável 
obrigação de indenizar os danos morais decorrentes.

“(...) Cabe indenização por danos morais quando demonstrado que, 
sem  qualquer  solicitação  do  consumidor,  a  instituição  bancária 
enviou-lhe cartão de crédito, inclusive com a inserção de serviços 
não requeridos. Matéria pacificada pelo STJ. Inexistindo prova de 
que os valores tidos como indevidos foram pagos, não há que se 
falar  em  danos  materiais.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00120100089117001 - Órgão (2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL) - Relator 
DES. MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA - j. Em 26/03/2013”

- A indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente 
arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade, 
observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano 
experimentado,  bem  como o  grau  de  culpa.  Simultaneamente,  o 
valor não pode ensejar  enriquecimento sem causa,  nem pode ser 
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as acima 
nominadas.



ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto 
do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 183.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Banco Credicard S/A. contra 
sentença proferida pelo MM. Juízo da 5ª Vara da Comarca de Campina Grande, nos 
autos da ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais 
ajuizada  por  Leislyene  de  Sousa  Matias,  ora  apelado,  em  face  da  instituição 
financeira recorrente.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou 
procedente  o  pedido,  declarando  a  inexistência  do  contrato  e  dos  débitos  dele 
decorrentes, assim como ao pagamento de indenização por danos morais no importe 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), devidamente corrigido à partir da sentença e juros 
de 1% ao mês a partir do evento danoso, além de custas e honorários advocatícios à 
base de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

Inconformado, o Banco demandado interpôs tempestivamente 
recurso apelatório, almejando a reforma da decisão de primeiro grau, alegando, em 
síntese, a existência de vínculo contratual, aderida de forma válida, que o débito é 
devido e que agiu dentro do seu exercício regular de direito.

Adiante, sustenta a absoluta inexistência do dano moral ante a 
culpa exclusiva do consumidor e, caso assim não seja entendido, a necessidade de 
minoração da indenização arbitrada, bem como que o juros de mora nesses casos 
devem incidir a partir da data da prolação da sentença que fixou a indenização.

Contrarrazões às fls. 170/178.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
os autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o breve relatório.

VOTO

A controvérsia ora em desate transita em redor dos supostos 
danos  morais  decorrentes  de  cobranças  efetuadas  à  autora,  referente  a  suposta 
contratação de cartão de crédito.  Nesta senda, o feito tomara seu trâmite regular, 
sobrevindo a sentença ora guerreada que, conforme relatado, julgou procedente os 
pedidos, declarando a ilegalidade da cobrança, além de fixar indenização por danos 



morais no montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Contra a decisão apela o banco 
promovido.

Nas razões  recursais,  inicialmente,  o  recorrente direciona sua 
irresignação apoiado no argumento da legalidade da dívida, sob o pálio de que foi o 
promovente quem aderiu ao contrato discutido e assim a legalidade da cobrança.

Neste norte, não assiste razão à apelante, vez que sequer trouxe 
aos autos qualquer prova de que houve a contratação do cartão de crédito assinada 
pela parte autora, desincumbindo-se da faculdade de rebater os termos autorais.

Portanto,  o  demandado  não  carreou  aos  autos  um  escorço 
probatório  apto  a  desconstituir  o  direito  levantado  pelo  autor,  deixando  de 
demonstrar os fatos  impeditivos, modificativos ou extintivos do direito, consoante 
art. 6º, VIII, do CDC e art. 373, II, do CPC, verbis:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[…]
VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,  inclusive  com  a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 
critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências; 

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
[...]
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor.

Assim  conforme  perfilhado  na  decisão  de  primeiro  grau,  o 
recorrente lançou débitos na fatura de cartão de crédito em nome da autora, com 
valores que a cada mês crescia através da cobrança de anuidade, encargos e com a 
ameaça  de  inscrição  no  cadastro  restritivo,  quando  sequer  houve  a  anuência  do 
consumidor. 

Seguindo  o  raciocínio  acima,  vem se  manifestando  de  modo 
pacífico a jurisprudência pátria, consoante denotam as seguintes ementas dos mais 
variados tribunais pátrios, abaixo:

TRIBUTÁRIO  -  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  FISCAL  - 
INSS  -  COMPETÊNCIA  -  FISCALIZAÇÃO  -  AFERIÇÃO  - 
VÍNCULO  EMPREGATÍCIO  -  ÔNUS  DA  PROVA.  1.  Em  se 
tratando de ação anulatória, incumbe ao autor o ônus da prova, no 
tocante à desconstituição do crédito já notificado ao contribuinte, 
em  face  da  presunção  de  legitimidade  e  veracidade  do  ato 
administrativo, sendo, pois,  necessário prova irrefutável do autor 



para desconstituir o crédito. 2.  O artigo 333, incisos I e II, do CPC 
dispõe que compete ao autor fazer prova constitutiva de seu direito; 
e ao réu, prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos 
do direito do autor. Embargos acolhidos para sanar omissão relativa 
ao ônus da prova,  sem efeitos modificativos. (STJ,  EDcl  no REsp 
894571/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 01/07/2009)(GRIFEI).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO DE SEGURANÇA. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS  INFRINGENTES. 
OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. a)  A atribuição de efeitos 
infringentes aos Embargos de Declaração, conquanto possíveis, só 
são admitidos  em hipóteses excepcionais  não servindo,  portanto, 
para fins de modificação do julgado, substituindo-se a apelo não 
interposto . b)  O ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato 
constitutivo do seu direito (art. 333, I, do Código de Processo Civil),  
porém,  cabe  ao  réu  a  prova  da  existência  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo dele (art. 333, II, do Código de Processo 
Civil).  c)  O  inconformismo  do  Embargante  com  o  resultado  do 
Acórdão que, à míngua de recurso voluntário, confirma o mérito da 
sentença  em  reexame  necessário,  não  autoriza  a  propositura  de 
embargos  de  declaração  sob  alegada  omissão  inexistente,  ou 
prequestionamento  acerca  do  onus  probandi,  mormente  se  os 
Impetrantes-Embargantes  se  desincumbiram,  de  plano  e 
satisfatoriamente  do  ônus  da  prova  que  lhes  competia,  não  o 
fazendo  o  Impetrado-Embargante.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. (TJ-PR - EMBDECCV: 322663701 PR 
0322663-7/01,  Rel.:  Leonel  Cunha,  17/10/2006,  5ª  Câmara  Cível, 
Publicação: DJ: 7244)(GRIFEI).

Assim,  comprovada  a  cobrança  indevida  realizada  pelo 
promovido.

Por sua vez, no que pertine aos danos morais, analisando-se a 
alegação de que o dano moral  é inexistente,  pois não há prova de que o mesmo 
ocorreu,  verifico  que  não  está  com razão  a  apelante,  tendo  em  vista  a  cobrança 
indevida consubstanciar dano moral puro. Tal é o que ocorre uma vez que, no que se 
refere à responsabilidade civil,  em se tratando de dano moral puro ou  in re ipsa, 
afigura-se  desnecessária  a  sua  comprovação,  porquanto  tal  abalo  ofende  os 
chamados  direitos  da  personalidade,  traduzindo  sentimentos  de  impotência  e 
decepção.

Corroborando  referido  entendimento,  manifesta-se  a  própria 
Jurisprudência  dominante  do  TJPB,  nos  termos  do  que  denotam  os  seguintes 
julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS.  SERVIÇO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 



AUSÊNCIA  DE  SOLICITAÇÃO  JUNTO  À  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA  DANOS  MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.  DANOS 
MATERIAIS.  INEXISTÊNCIA.  PROVIMENTO  PARCIAL.  Cabe 
indenização  por  danos  morais  quando  demonstrado  que,  sem 
qualquer solicitação do consumidor, a instituição bancária enviou-
lhe  cartão  de  crédito,  inclusive  com  a  inserção  de  serviços  não 
requeridos. Matéria pacificada pelo STJ. Inexistindo prova de que 
os valores tidos como indevidos foram pagos, não há que se falar 
em  danos  materiais.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00120100089117001 - Órgão (2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL) - 
Relator DES. MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA - j. 
Em 26/03/2013

APELAÇÃO. DANO MORAL. NEGATIVAÇÃO IRREGULAR NO 
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  ALEGAÇÃO  DE  FATO 
NEGATIVO.  CARTÃO  DE  CRÉDITO  NÃO  CONTRATADO. 
ÔNUS  DA  PROVA  AO  RÉU.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  ATO 
ILÍCITO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  CARACTERIZADA. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA.  DESPROVIMENTO DO APELO.  Não 
tendo a Instituição Financeira demonstrado cabalmente no conjunto 
probatório  a  excludente  do  exercício  regular  do  direito  para 
anotação  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  diante  das  provas 
apresentadas pela parte promovente, que demonstram a negligência 
na prestação do serviço, a conduta ilícita, o nexo causal e o dano 
sofrido, é devida a reparação civil.  TJPB - Acórdão do processo nº 
00120100216967001  -  Órgão  (2ª  CÂMARA CÍVEL)  -  Relator  DES. 
MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - j. em 11/03/2013

Portanto, não há como negar a existência da ofensa a que fora 
submetido a recorrido, visto restar incontroverso que a cobrança foi indevida. Disso, 
extrai-se, inequivocamente, o nexo de causalidade, pois foi a conduta irresponsável 
da apelante que resultou o constrangimento suportado pela parte consumidora.

Assim, tal fato causou, por si só, mácula suficiente para dar azo 
ao pleito indenizatório, reprisando-se, outrossim, que,  in casu, o dano é presumido 
(puro ou in re ipsa). 

Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, o Superior 
Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  nº  238.173,  cuja  relatoria  coube  ao 
Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para a 
quantificação do dano moral.  Recomendável que o arbitramento seja  feito com 
moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto” (grifou-se).

A esse  respeito,  necessário  consignar  que  a  indenização  por 
dano moral  deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  de acordo com o 
princípio da razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a  extensão do 
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode 



ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

Ou seja, referida indenização deve ser bastante para compensar 
a dor do lesado e constituir um exemplo didático para a sociedade de que o direito 
repugna  a  conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e 
resguardar a dignidade humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do 
dano, inibindo-o em relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um 
valor de desestímulo. 

Reforçando tal inteligência, o Colendo STJ proclama:

“[...] 3.  É assente que o    quantum   indenizatório devido a título de   
danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do prejuízo  sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 
conta a  capacidade econômica do réu.  4.  A jurisprudência  desta 
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este   quantum   
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade 
e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar 
que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que 
não impede que se fixe um valor compensatório, com o intuito de 
suavizar o respectivo dano. [...]” (REsp 716.947/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, T1, DJ 28.04.2006).

Diante  disso,  considerando  as  particularidades  do  caso, 
entendo que o quantum fixado na sentença de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), mostra-
se razoável e adequado a reparar os danos de ordem moral sofridos pelo autor.

Por fim, no tocante ao termo inicial para a incidência dos juros 
de mora, melhor sorte não socorre ao recorrente, considerando que estes devem ser 
de 1% (um por cento) ao mês a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do 
STJ, assim como fixado na Sentença primeva.

Nestes termos, nego provimento ao apelo, mantendo incólume 
a decisão combatida. 

É como voto. 

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos 
termos do voto do relator.



Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr. Marcos William de Oliveira (com jurisdição plena para substituir o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. José Raimundo de Lima, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


